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Dizíamos,  na  parte  1  da  nossa  análise  do  Angola  Economic  Outlook,  que  se  falou  muito  de
indicadores fiscais e monetários, que são importantes, mas o factor determinante para o crescimento
da nossa economia será o ambiente de negócios. Prometemos iniciar a parte 2 com a sua análise.

Antes de mais é necessário dizer que o ambiente de negócios não são os 10 indicadores do índice do
Banco Mundial que, infelizmente, deixou de ser publicado em 2020. São, além destes, todas as
demais circunstâncias que facilitam ou complicam o funcionamento dos negócios.
Infelizmente, em Angola, quase tudo complica.

São licenças infinitas que enchem as paredes laterais de qualquer mínimo negócio.
É  a  burocracia  exagerada  e  “incompetente”  que  produz  documentos  com  erros  repetitivos,
obrigando o utente a regressar, perder mais tempo e, talvez, pagar mais “facilidades”.

São as regras complexas, dispersas e de difícil interpretação, muitas delas impossíveis de cumprir,
em si, e outras tornando os preços tão altos que tornam os negócios inviáveis.
É a assimetria de informação entre os inspectores e os inspeccionados, aparecendo sempre novas
regras  que transformam qualquer  inspecção numa multa  potencial  ou numa solução negociada,
empurrando os negócios para a informalidade.

É  a  falta  de  comércio  nas  zonas  rurais,  dificultada  pelas  estradas  sem  manutenção  e  pela
necessidade de satisfazer todas as regras complexas das cidades, acrescidas por todas as exigências
das “autoridades” locais da administração pública ou tradicionais.
São as reparações caras e a paragem dos camiões depois de terem ido levar produtos ao Leste,
“premiadas” com as multas que lhes são aplicadas, no regresso, porque não estão em condições de
circular!

É a definição das funções dos Ministros sectoriais a quem é exigido tudo e mais alguma coisa,
sobretudo um controlo muito apertado sobre a actividade, em vez de se exigir SIMPLESMENTE
que trabalhem para que aumentem em negócios do seu sector, o seu valor acrescentado e a sua
facturação, medidos através das declarações de actividade entregues na AGT!
Se esta, e só esta, fosse a medida do sucesso dos ministros, decerto que as regras se tornariam mais
simples, as inspecções menos gravosas e mais úteis para a melhoria dos negócios e não para o
apetite insaciável da “documentocracia” e o apoio aos investidores mais efectivo.

É a falta de títulos dos terrenos e casas que impedem a garantia do crédito quando finalmente o
negócio consegue pagar aos técnicos que lhes permitem apresentar as dezenas de documentos que
constam das exigências, muitas vezes absurdas, da burocracia bancária.
São os juros exagerados e os impostos elevados que tornam inviáveis os negócios, empurrando-os
para a informalidade.

É a justiça demorada e pouco eficaz que torna efectivamente vantajoso o não cumprimento dos
contratos, o que leva a que os preços aumentem para cobrir os incumprimentos.
São as constantes mudanças de direcção das regras e das leis sempre que muda um titular de um
cargo, tornando a continuidade dos negócios precária e aumentando a incerteza e os preços.

É uma taxa de câmbio instável que desce quando o petróleo está alto, tornando os negócios da
economia nacional pouco integrados e muito dependentes da importação, e sobe quando o petróleo
baixa levando a uma espiral incontrolada de inflação que ultrapassa frequentemente os 20%.



É a falta  de regulamentação clara  das  leis  que leva à  interpretação administrativa  das  normas,
muitas vezes dependentes do local onde são aplicadas, e sempre em benefício do Estado ou mesmo
de uma gratuita afirmação de poder.

São as instruções superiores!
E a defesa da “autoridade”, mesmo quando há um claro atropelo da lei, assumindo que a mínima
infracção  das  empresas  e  dos  cidadãos  justifica  abusos  intoleráveis  das  “autoridades”  como
apreensões, multas sem suporte legal e mesmo detenções.

É a inexistência  de leis  que facilitem a perseguição de quem ostenta  riqueza ou nível  de vida
claramente superior às suas remunerações como funcionário do Estado ou de empresas que prestam
serviços de utilidade pública, incluindo os serviços bancários.
São as práticas pouco exigentes das chefias e a inexistência de sanções disciplinares duras para os
prevaricadores e, especialmente, para as chefias que não cumpram as suas obrigações de controlo.

É a insegurança pública, com os constantes roubos às empresas e necessidade de gastos adicionais
em seguranças privados que encarecem o produto.
É a dispersão de funções da Polícia Nacional, que devia dedicar-se exclusivamente à segurança dos
cidadãos e dos negócios e não ao controlo da actividade económica. 

É uma taxa de actividade que obriga todos os membros da família a trabalhar e deixa as crianças ao
cuidado  dos  irmãos  mais  velhos,  que,  consequentemente,  baixam  o  aproveitamento  escolar  e
abandonam  precocemente  o  ensino  para  irem  trabalhar,  sendo  rapidamente  substituídos  pelos
irmãos mais novos. A formação familiar é substituída pela transmissão de valores de crianças para
crianças,  e  a  formação  escolar  declina,  criando  famílias  desestruturadas  e  jovens  sem valores,
perpetuando gerações sem conhecimentos, sem produtividade e vivendo próximo ou abaixo da linha
de pobreza.
É um ensino genérico que não orienta os alunos para que aprendam a usar, compreender e dominar
instrumentos profissionais. Um ensino que forma economistas que nunca tiveram contacto com uma
factura e não têm qualquer noção do que é fazer um inventário ou de normas de organização e
arquivo de documentos.

É, em resumo, uma mão-de-obra pouco preparada e pouco produtiva para os negócios.
É a falta de infraestruturas básicas como água e electricidade ininterruptas, pelo menos nos pólos
industriais!

E outros que o espaço deste artigo não permite desenvolver
Só eliminando estes entraves se alterará o ambiente de negócios, o que determinará o crescimento
económico do país.

Não temos dados sobre o investimento,  mas observando as importações de bens de capital  e o
investimento directo estrangeiro (IDE) não-petrolífero em Angola, ambos publicados pelo BNA,
podemos tirar algumas conclusões. 
As importações de bens de capital passam de 3,4 para 3,5 mil milhões de USD entre 2017 e 2022!

As entradas de IDE não-petrolífero em Angola passam de 240,9 para 197,6 milhões de USD, entre
2017 e 2022!
São estes os principais desafios que temos de enfrentar para que a produção não-petrolífera cresça!

Terminaremos com a análise das políticas monetária e cambial. Porém, não existindo espaço para
desenvolver convenientemente o tema neste texto iremos, em breve,  apresentar uma parte 3 da
análise do Angola Economic Outlook.
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